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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o auxílio-educação não integra a 
remuneração do empregado, razão pela qual não é cabível a contribuição previdenciária (AgInt 
no REsp 1604776/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017). Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de junho de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno da FAZENDA NACIONAL contra decisão 
de e-STJ fls. 383/386, em que não conheci do seu recurso especial por incidência da Súmula 83 
do STJ, ao fundamento de que a jurisprudência do STJ tem firme entendimento da não 
incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação, na hipótese de ser 
fornecido in natura e sobre o auxílio-educação.

Em suas razões, o ente fazendário recorre quanto à não incidência da 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos na rubrica de auxílio-educação, 
conformando-se, de forma expressa, com a decisão, na parte que lhe foi desfavorável referente 
ao auxílio-alimentação.

Alega que "... a natureza jurídica salarial da verba em contento é 
manifesta, estando o entendimento contrário em flagrante violação ao direito positivado, e às 
disposições constitucionais vigentes, acima mencionados, especificamente aos artigos: Art. 194 
e 195, CRFB-88; art. 201, §11, da CF/88; art. 28 da Lei nº 8.212/91; Art. 28, §9º, “t” da Lei n° 
8.212/91; arts. 4º, 36-B, 39, 40 e 42 da Lei 9394/1996; art. 109 do CTN; art. 111, inciso I, do 
CTN" (e-STJ fl. 398).

Decorrido, in albis, o prazo para impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o 
auxílio-educação não integra a remuneração do empregado, razão pela 
qual não é cabível a contribuição previdenciária (AgInt no REsp 
1604776/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017). 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante as razões apresentadas, a decisão objurgada deve ser 
mantida.

Nos termos de reiterados precedentes desta Corte de Justiça, "o 
entendimento do STJ é pacífico no sentido de que os valores gastos pelo empregador com a 
educação de seus empregados não integram o salário-de-contribuição; portanto, não compõem 
a base de  cálculo da Contribuição Previdenciária" (EDcl no AgRg no Resp 479.056/SC, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 2.3.2010).

A título ilustrativo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ.  TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. "O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que os valores gastos pelo 
empregador com a educação de seus empregados não integram o 
salário-de-contribuição; portanto, não compõem a base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária" (EDcl no AgRg no REsp 479.056/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 2.3.2010).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1125481/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NÃO INCIDENTE SOBRE VALORES 
RECEBIDOS A TÍTULO DE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO QUANTO AO PLANO EDUCACIONAL ATRAI 
O REVOLVIMENTO FÁTICO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.
1. É entendimento desta Corte que o auxílio-educação não integra a remuneração 
do empregado, razão pela qual não é cabível a Contribuição Previdenciária. 
Precedentes: REsp. 1.586.940/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
24.5.2016; REsp. 1.491.188/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
19.12.2014; AgRg no Ag 1330484/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1.12.2010.
2. Alegação de que a Empresa não informou de que maneira executaria o plano 
educacional, atrai o revolvimento fático, posto que, reexaminar essa questão 
probatória é medida inviável no âmbito do Recurso Especial, por implicar não 
somente a revalorização dos fatos, mas a sua própria configuração.
3. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido.
(AgInt no REsp 1604776/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017)

Por fim, não cabe a essa Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo constitucional, sob 
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pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.907.685 / PE
Número Registro: 2020/0317333-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08058257520194058300 8058257520194058300

Sessão Virtual de 22/06/2021 a 28/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ECO POSTO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
1/3 DE FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ECO POSTO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de junho de 2021
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